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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NAT Nº 3734/2017 

 

                              Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2017. 

           

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações quanto ao 
insumo fralda descartável adulto (tamanho M – 04 unidades ao dia).  

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com laudo médico, o Autor apresenta retardamento mental e 
comportamental, incontinência urinária e fecal. Necessita do uso de fraldas 
descartáveis adulto (tamanho M – 04 unidades ao dia). Classificações Internacionais de 
Doenças (CID-10) citadas: F72 – Retardo mental grave e Q98.3 – Outro homem com 
cariótipo 46, XX. 

  

II- ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de 
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar 
ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

 

DA PATOLOGIA  

1.  Retardo mental pode ser definido como um funcionamento intelectual 
subnormal que se origina durante o período de desenvolvimento. Possui múltiplas etiologias 
potenciais, incluindo defeitos genéticos e lesões perinatais. As pontuações do quociente de 
inteligência (QI) são comumente utilizadas para determinar se um indivíduo possui 
deficiência intelectual1.  Retardo mental grave é a amplitude aproximada de QI entre 20 e 
40 (em adultos, idade mental de 3 a menos de 6 anos). Provavelmente deve ocorrer a 
necessidade de assistência contínua. Inclui atraso mental grave, oligofrenia grave e 
subnormalidade mental grave2. 

2.  A Incontinência Urinária (IU) é definida como qualquer perda involuntária 
de urina, segundo a Sociedade Internacional de Continência. É um problema comum, que 

                                                 
1 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. Descritores em Ciências da Saúde. Retardo Mental. Disponível em: 
<http://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-
locator/?lang=pt&tree_id=C10.597.606.643.220&term=s%C3%ADndrome+de+dow&tree_id=C10.597.606.643&ter
m=retardo+me>. Acesso em: 12 dez. 2017. 
2 Ministério da Saúde. DATASUS. Retardo mental grave. Disponível em: 
<http://www.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/f70_f79.htm>. Acesso em: 07 dez. 2017. 

http://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&tree_id=C10.597.606.643.220&term=s%C3%ADndrome+de+dow&tree_id=C10.597.606.643&term=retardo+me
http://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&tree_id=C10.597.606.643.220&term=s%C3%ADndrome+de+dow&tree_id=C10.597.606.643&term=retardo+me
http://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&tree_id=C10.597.606.643.220&term=s%C3%ADndrome+de+dow&tree_id=C10.597.606.643&term=retardo+me
http://www.datasus.gov.br/cid10/V2008/WebHelp/f70_f79.htm
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pode afetar pessoas de todas as faixas etárias, porém, sua ocorrência é maior na população 
feminina e na velhice, especialmente após os 70 anos, conforme estudos em diversas 
regiões do mundo3. Segundo a etiologia e a fisiopatologia da IU, podem-se diferenciar os 
seguintes tipos: a incontinência urinária de esforço, que ocorre quando há perda involuntária 
de urina durante o esforço, exercício, ao espirrar ou tossir; a incontinência urinária de 
urgência, que é caracterizada pela queixa de perda involuntária de urina acompanhada ou 
precedida por urgência; e, a incontinência urinária mista, que ocorre quando há queixa de 
perda involuntária de urina associada à urgência e também aos esforços4. 

3.  A incontinência fecal é definida como perda recorrente e incontrolável de 
material fecal. As principais causas são as anormalidades da mobilidade intestinal (diarreia 
ou constipação), alteração na sensibilidade e baixa complacência retal, fraqueza ou dano da 
musculatura pélvica, ou uma combinação desses fatores5. 

5.  O distúrbio da diferenciação sexual testicular 46, XX, ou síndrome do 
homem XX, é uma condição rara, na qual o desenvolvimento testicular ocorre na ausência 
do cromossomo Y detectado citogeneticamente. Incide em 1:20.000 a 25.000 recém-
nascidos do sexo masculino. Cerca de 90% dos indivíduos apresentam fenótipo normal ao 
nascimento e são, geralmente, diagnosticados após a puberdade por hipogonadismo, 
ginecomastia e/ou infertilidade6. 

 

DO PLEITO 

1.   São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os 
artigos destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade 
de absorver ou reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno 
e as excreções de natureza menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo 
os absorventes higiênicos de uso externo, as fraldas infantis, as fraldas e os absorventes 
de leite materno7. 

 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o insumo fralda descartável está indicado devido às 
patologias que acometem o Autor, conforme descritas em documento médico (fl. 34). 
Contudo, não está padronizado em nenhuma lista para dispensação através do SUS, no 
âmbito do Município e do Estado do Rio de Janeiro. 

                                                 
3 SILVA, V. A.; D’ELBOUX, M. J. Fatores associados à incontinência urinária em idosos com critérios de fragilidade. 
Revista Texto Contexto Enfermagem, Florianópolis, v. 2, n. 2, p. 338-347, 2012. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/tce/v21n2/a11v21n2.pdf>. Acesso em: 12 dez. 2017.  
4 ABRAMS, P. et al. The standardisation of terminology in lower urinary tract function: report from the 
standardisation sub-committee of the International Continence Society. Urology, v. 61, n. 1, p. 37-49, 2003. 
Disponível em: <http://www.goldjournal.net/article/S0090-4295(02)02243-4/abstract>. Acesso em: 12 dez. 2017. 
5 ACCETTA, A. F. et al.  Análise da resposta ao biofeedback nos pacientes com incontinência fecal. Revista 
Brasileira de Coloproctologia, v. 31, n. 2, abr./jun. 2011. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rbc/v31n2/a08v31n2.pdf>. Acesso em: 12 dez. 2017. 
6 BIANCO, Bianca et al. Distúrbio da diferenciação sexual testicular XX: relato de caso. Einstein (16794508), v. 9, n. 
3, 2011. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/eins/v9n3/pt_1679-4508-eins-9-3-0394.pdf>. Acesso em 12 dez. 
2017. 
7 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 
<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf>. Acesso em: 12 dez. 2017. 

http://www.scielo.br/pdf/rbc/v31n2/a08v31n2.pdf
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2.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (fls. 
11 e 12, item “VII”, subitens “c” e “f”) referente ao fornecimento do “... outros medicamentos, 
produtos complementares e acessórios que se façam necessários ao tratamento da 
moléstia do Autor...”, vale ressaltar que não é recomendado o fornecimento de novos itens 
sem apresentação de laudo de um profissional da área da saúde que justifique a 
necessidade dos mesmos, uma vez que o seu uso irracional e indiscriminado pode implicar 
em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

 

 

 

    

 

 

 

      

 


